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Sessão de	 05 de julho de 2010

Matéria	 IRP.1 e reflexos

Recorrente	 Yedibern 1aci.oring Fomento Comercial Ltda.

Recorrida	 DRI/São Paulo 1

Assunto: Imposto sobre a Renda . de Pessoa Jurídica -

Ano-calendário: 2000, 2001, 2002

Ementa: UTII.JZAÇÃO DAS INVORMAÇOLS RELATIVAS À CPMF
APLICAÇÃO RITROAFIVA„

O art. 11, § 3, da Lei n" 9.311/96, com a redação dada pela Lei n"
10 174/2001, que autoriza o uso de informações da CPME para lins
constituição do crédito tributário de outros tributos, tem natureza
procedimenral e pode ser aplicada a fatos pretéritos, não caracterizando
quebra indevida do sigilo bancário.

EXTRATOS BANCAR IOS ENTR1 ; GUES PELO CONTRIBUINI E
PROVA 1,10TA

A entrega, pelo contribuinte, dos extratos com SU a movimentação financeira
bancária, não configura a existência de prova ilícita

MOVIMINTAÇÃO BANCÁRIA NÃO CONTABILIZADA

Valores creditados em conta de depósito da pessoa .jurídica mantida junto a
instituição financeira, cujo movimento não encontra correspondência em sua
contabilidade, são caracterizados como receitas omitidas

ESCRITA CONTÁBIL FALTA DE "REGISTRO DA MOV1MEN FAÇÃO
BANCÁRIA ARBITRA MUNTO DO 1.11CRO,

Por expressa disposição legal, está autorizado o arbitramento do lucro do
conn ihuin te obrigado a apuração do imposto pelo lucro real, que não
mantém, cm boa ordem e segundo as normas contábeis recomendadas, Os
livros Diário e Razão

Correto o arbitramento do lucro da pessoa jurídica quando a escrita Contábil
do contribuinte não registrai a efetiva i.ovimeniaçdo financeira bancária.

FRROS NA APURAÇÃO 1)0 IMPOST() 1 ANÇADO INF XLS VENCIA DE
PROVA
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Não provada a existência de en os na apuração do imposto lançado e dos seus
reflexos, é de se manter integralmente as exigências impostas ao contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos.

Acordam os membros do colegiada poi unanimidade de votos, negar
¡movimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório c votos que integram o presente
julgado.

Nelson Loss Fil	 Presidente

Carlos Alberto onassolo - Relator

EDITADO EM:	 ri pG11 gnin

Participaram da sessão de julgatne.nlo os conselheiros: Nelson Loss° Filho
(presidente da Mima), Chiando José Gonçalves Bueno(vice-presidente), Valéria (.'abial Géo
Verçoza, Alberlo Donassolo, Nereida de Miranda Finamote itonia e 1)alci Mendes de
carvattio Pilho (supiente).

'Relatório

Por bem descrevei' os tatos ocorridos, adoto parte do relatório do Acórdão n"
16-14 310, da DIZI/São Paulo 1, de tis 1002 a 1015:

"Trata - se de. inuntgnação (fis 929 a 944) apre.scinada por CUE.D.I.BEM FACTORING

FOMLNTO (.:0MLR(.1AL LIDA_ supra qualificado, contra Auto.s de Infração (fis 877 a 920)

)(dativos 00 Imposto soba? a Renda de Pes.soa. ,lw idiea - IRPE à Contr ibuiç Jur Social sobre o Lucro

Liquido --	 à Contribuição paia o Plograina de Intep,tação Social - PIS a à Contribuição paia

financiamento da ,`segur idade Social - 	 referentes 00Y anos calendát io de 2000, 2001 e 2002

2 No "t r(71[10 de Ver ificacão _Piscar (fis 800 a 5'76), parte integrante dos Autos de

Infração, O 1t0dj101 atflUallie (.117LCSUTIfit, inicialmente, uma tle.SC1'1070 dos procedimentos

adotados, mosítando que a fiscalização, neste contribuinte, iniciou-se em dezembro de 2002, quando

.forclin	 tficadas . as operações relativa.', a /RR) 	 PIS e (..'()FINS, para o ano-calendár io de 1999,

iuslfItatio ria law unira de Autos de Inflação, eonfOrme 	 esso ti" 16327 002160/2003-00

2.1 Citando o Tc.'rino de Constatação lavrado naquele processo (cópia à fis

8,12 a 859), afirma que, ao examinar os extratos baneth tos' do Banco do Brasil, Caixa

Econômica l'ederal, Unibanco e &mestra aquele Auditor vai lidou que apenas O.S

0pCrtIV-1('S• com o Unibanco tinham sido decknadas Com base ni.sso. os fivro.s contábeis

api escutados finam consiaelados imprestáveis, lendo. o Auditor	 responsável por aquela
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fiscalização, ¡Tosto sc.'n visto em algumas folhas do Livro Diário Geral n' 03, inchfindo os

Termos. de ilhartina c de Lace; Lamento,

2 2 ETTI seguida, com auxilio do contribuinte, foi fc. :itar a 1- c?consilluição da

escrita, agi ripando os Termos Aditivos dii Contratos em ordem ctonoló ,eica. constituindo

livros auviliares Inc ,.'nsais e ¡acabando a denominação de "1„¡v¡o ,I ird./jaT de Ri	 iro

Opai aç6e cia faetorim.2, ", sem considerar as ope.wições frtiiucias no llnibanco

2 $ O /luditor autuante deste processo diz, a scuií, que, em resposta (.)

solicitação de apresentação dos livros contábeis e fiscais, O contribunna informou (Jls 1A7

168) que os livros Diário e Razão, rele¡entes a 2000 e 2001, •i sio con.side¡ados iirwrestc."iveis por

filha de re5..istro completo das operações bancárias, que estão 'usei idas nos livros aw:iliates.

Outra constou-kr-h) apontado' é a de que, também em 2002, só havia i ecistro das opera@ies

hanea¡ ias . com o Unibanco

"3-1 ()s procedimentos dei/fados por essa liscalizaci70

comprovaram a mesma situação fi'litC(.1 enc .. 017if Md na ¡ululação que

objeto do processo n" 16327 002160/2003-00 citado no /Iam (2) (ICS /0

termo

.35 13asir amante o mesmo passo tomado pelo auditor desci ito

no processo acima mencionado foi sauido neste ptocé.Wilnento //S a/

36 Do confronto entre sua contabilidade 7c. '?,-istrada no Livro

Diá.rio com. os jatos almrados nos In ()cedimento, invesivann los

te whou-s.c.

• que nos 1/aros Diái-lo e Razão estavam ristradas

apenas as movimentações financeiras ri/acionadas ao UNIR

• cl maior parle das (pC/ a</3e da empresa fbi realLada

nos banco.s do BRASIL e „S'A R "

2 5 Pra seguida, passa a falar sobre o	 eito, transe, (Tendo diversos

dispositivos aplicáveis ao caso, passando, em 	 er solve a inipi estabilidade

escrituitielio, nestes ferinos,

46. A imprestabilidadc da escrituraçefio adquil e relewincia

jurídica, neste caso, ("mudo O próprio contribuinte admite•

Informação em 30 de outubro de 2003 (fls 167 e 168):
"Lsclarecemos que o Livro Diário e Razão referente a 2000 e 2001,
são considerados imprestáveis por falia de registro completo das.
operações- bancáriaç, as quais estão devidamente inseridas ,no
Anviliares denominados de Registro de Operações de Factoring."

1Y110	 0.ka eCit.10s à ti iblitaçãO COr fOrMe c;oimsíalado nos

procedimentos investigatórios e admitidos pela fisealizada são de
ínfimo valor em relação ao Montante tributá .vel A 0:Seí 'ti/ração (quase

"ia tolum") iru.vmpleta, apesar do reconhecimento poi pai te do
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contribuinte não teve por parle da innina iniciativa no sentido de

inearri ento	 tal omissão 0,kreceir a do pronto o ("ir:intento dos
livi oi alftiihateS cOMpOild0- SC' do valorcs das otici açK'S• de factorin"
que iemlialam no 'aturamento (ou teceita bruta) da ,ficalizada

47 No ano (:alendalio de 2002 (lis 209 a 211) o

cona ihninte declarou ein 1 C501170 (ali] iriaç'à0 literal)

receita operacional total está assentada no livro de

Registro de Operações de Factoring. sendo representada no

moi.inzento do UNIRANCO.

O 1110Viii1C1110 bancário dos bancos SA PRA e BRASIL

referem-se a consumo de rectirSOS patrimoniais.

•	 Por falta de documentação individualizatht

movimentos dos bancos SAFRA e BRASIL não foram levados a

registro nos livros Diário e Razão, ressaltando-se que não 1101U31'

prejuízo ao fisco tendo em vista a origem dos recursos .sujeita

tributação no ano calendário de 2001 (REC(tRSOS DISPONÍVEIS

PÓS-TRIBUT4 "ÃO - PRIA(CiPIO 1)0 BIS IN IOLM),

48 Os pioeudimentos de fisealLação, no entanto, não corrolroratam

essa assertiva irot parte do contrifuinte Lia mesma, no data de 4 de
pinho do 2004 ((Is 271 e 272), uselai ci o

item 4. Anexamos ainda ao presente relatório, ON Livros de Registro de

Operações de Factoring, referente aos meses de janeiro, fevereiro,

março, abril e maio de 2002, das operações que não constaram dos

registros elencados nos livros identificados no item 3 supra, ON quais

receberão os números de registro junto ao órgão Otmpetente,

respectivamente sob minzeros 634, 635, 637 e 638, todos datados

em registro em 3 de junho de 2004. (riftr nosso)

2 6 Pan vista do e>q») .5/0, fiiram lavtadoN 05 egifillin Autos de InfraoTio

1?8 1 341 622,12 ((is 877 a 888)

(IS 1,1.:	 R$ 128 691,35 ('lis 907a919)

PiS	 R$ 100 556,47 (lis 889 a 897)

COFIAS: R$ 464 108,86 (11s 898 0 906)

CRÉ DITO TRIBUTÁRIO TOTAL: R$ 2 034 978,80 (lis 002)

2 7 Todos os valo, es acima indh (a /0N incluem multa de oficio e os imos de moia,

calculados atc", 30/07/200, e a 1)(rw legal, em complementação aos dispositivos transe/ aos 110 '1 /i de

Vet ificação Piscai, indicada nos Autos cle laírreao

3 rendo tomado c i.àlcur destes lançamentos em 09/9/2004 (/is, 876, 877, 889, 898,

907 e 920), i contribuinte, /roi medio de 5011 sócio (doe‘. Iis if% 94) O 950) interpi;:s impugnação

(lis 929 a 974), /no/oco/codaoli;:oda em 29/.9/2004, lelatando e alegando o que segue

.3 2 ApÓS inicial descrição dos firto.s, onde aponta as duos fiscalizações

encetadas pela Administi ação, alega havei semelhança caio os doi1 pr ()cedinho/tos. ajii mando

que o NCgtinCh Auditor Pisca/ utilizou a mesma wdoi acào jurídica adotado pelo primei" o

11), 4
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arbilramento do 111(10, consideraildo-se a receita (IF'elarada e a z' eceita omitida Aduz.,

ainda, que, no início da sz>gunda ação fiscal, o autuado havia concluído a escrinn ação dos

lirios auxiliai as denominados' .Registi os dc.'. Opeia(ões de Facto; inc Dessa jaz ma, aponta que O

Auditor deiyou	 corisidei ar atos praticados pelo connihuinte bem como os Luip(Mo- e

com; ibuiçacs re ( othidos sobre as parcelas da ReC	 DCdat (Ida, api csent ild0 uma tabela

com valo, es que tel iam sido recolhidos e não considez adas na auntação

3.3 Em sét_urida, namina o ss 3, do az ligo 150 do Código Ti ihitiaz ia Nacional

paia (mim/pinai que o Auditor deveria ter apurado o saldo devido dos Liibuto,, lançados co;

hoznola<mção, concluindo não havei "espaço, poriaido, para pwcedimentos impFecisos quanto

exato quatitum devido, pui comodidade ou facilidade de trabaHlo pi ocessual",

3 4 Gazantindo que o Auditor Fiscal cometeu manifesto cvitivoco, diz que, no

início da ação fiscal, já havia formalizado os /ivf os ai/A-ilidi és e os "ení egoel sem oferecer a

menor resisiência ou embaraço Cumpriu seu dever de colaboração na aputacão da coisa

publica, como assevera o própiio •• I VU item 10- Deslarte não há que se talai em

receita omitida Não C possível a confirsão entre as figuras da insuficiância de antecipação de

pagamento e da omissão de ieeei ta As duas figuras jurídicas têm conseqüências clivei  sas. Indo

indica no presente caso que o autor do lançamento entendeu que a situação fálica pai ele

enconfrada lósse a mesma que iesul tou no processo administrativo na 16327 002160[2003-00, o

que de raro não aconteceu

$ 5 /is scvt'i a, que canso:afiz crédito tributenio zelativo a per todos aztícii.ore.s a 2001

fi:le o principio da irreir °atividade da lei, já que foi só a pai tii da In omulgaeão da .1ei ;1"

O 174/2001 que houve a permissão pata que pudesse se baseai nas int(); maçaes pi estadas

pelas instituiçOes financeiras sobz e a retenção e i ecothimuwto de (.4-.)A11.7. AczesLenta, ainda,

que a quebra de seu 514Ilo bazzci .ário ocorreu senz O pari icipação do Podei .ludiciái io

3 ("). Diz que as procedimentos adotados pela fisi .:(di:Lyzçdo se nasciam em

lamentável erro de (Incito, pois O caput do artigo 144, do Código .Tiibinário Nacional

refeiencia ó lei material e seu S J O
faz alusão 5 lei processual, que diz rc;'speitui aos atas

administrativos /27 e/n(1'01(V i0.5, inerentes ao lançamento de alicio Continua ".f.speeificamente,

quanto à expressão AMPT TAÇÂO DOS PODLR ES DF IN VES I I( ;.A(1,!:A() DAS

AI110R1DADES ADMINIS 1 RA I IVAS pode-se afirmar, com segurança, que o legislador

constitucional pretendeu abarcai os casos dos podei es-comper ência legal- na bise pleparalár ia

do lançamento

3 7 Prossegue, animando que não é O caso de utilizar as informaçOes financeiras da

(PM f- para constituir crédito tributário, porque, antes da abei ui ‘,ão da f.ei n' 10 174/2001, a



rechwao	 "r;", do ardo .11, da Lei IV' .9 311/9(7 que eslava c.70 ;nor . , proibia o U.S0

infiM711(IÇÕC:";da (79ll para lançamento dc out., OS tribilto e contribuições

3 8 A seguir, descri VO/VC ai?,,atmentos sobre Os dispositivos da Lei Complementar n"

105/2001. concluindo haver autonomia entre esta norma e a Lei n" 10 174/2001, Sefid0

questionável a couslaucionalidode desta Ultima, frente a disposkães da pi IlijC11(7-

9 A titulo de comJu.são, udu:

- não eviste amparo legal jun a constituir iTOdilOS tributários
efL,rente's a per iodos- anterior es a de:embro de 2000, com base ciii infin mações

do (TM»,
- M/O/ moções bancárias, no ano de 2000, só poderiom hn2adas

ao processo administrativo tributário, como provas, pot intermédio da quebi a
do si 3Olo bancário via Poder Judiciário,

- mio foi i e.speitado o 1 ito procedimental icspaldado nas disposiçõc.s
da 1,C n" 105/2001, regulamentada pelo Decreto n" 3 784/2001

3 10 solicitando "SV/0/71 julgados irnprocedertles todos os autos dc

infirreão irise) tos neste pr eS 50, porque instaurado pOr provas ilícitos (CL . inciso 1,1/1/ort 5`),

como medida de aplicação cor/creta do principio constitucional da NEUTRANÇA I(fRil.)1(`A,

o qual não pode haver ESTADO DE DIRE1T( ..)" ( desloque do orianal)

4 1:o Relatório

Na ',-..;eqüência, Foi emitido o Acõidão n" 16-14,310, da DRJ/São Paulo 1, de

lis. 1002 a 1015., com o seguinte ementário:

'Ementa

IIIIEIZAÇ•O DE INFORMA ÇÕES RELATIVAS À (TM F.
EMITES, A utilização das informações sobre as movimentaçôes
financeiras relativas à CPIN4F para instaurar procedimento
odminisli ativo, pertinentes a fatos- geradores Ocorridos ante.s . da
vigèneia da Lei ii`) 10 174/2001, é legitimada pelo s'), 1') da
144 do C1 N, por se tratar de procedimento que ampliou os

poderes de ifil ,C5ti. 1(;j0 rinS autor idade fiscais

EXTRATOS	 B A AT CÁ R I OS ENTRE'G	 PELO
(VNTRI B NTE:.	 PROVAS
CONFIGURA (..Ão.

/I entrego, pelo contribuinte, dos ey,tralos bamário.s„ Mio
earm..tei iza quebra indevida do sigilo bancário, não
configurando a evistencia de prova ilícita

.i)ESCL4SS11I(/lÇ0 DA ESCRITA	 COiYTIBÍL.
A R BT I R AME NTO D() LUCRO.,

(Mando o livro áário não espelha a realidvde financeira da
e01p1esa, está correta o deselassifierrção da escrita comábil e o
conseqüente arbitrarilC1110 do lucro do contribuinte

6
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1.,ANO.711 E N TaS DE COR R E N TE S. O	 quanto ao
principal, relativo ao Imposto sobíO 110nd0 da Pes Soo 7w
tr..percnie sou Pitos nos lançamentos decorrellieS dos oito os

ibutos -	 COFINS o PIS, em 'Unção 7o cstarcm _S-L'71dO

lançados cm 1 azZio de Ines 100 fato conlabil-emps 0) 1(1/

MOVIMENTA 00 BANCÁR/4 .NÃO CO ATARI 1,1ZAD
FAC.TORING.

Valoues não coniabilLados, creditado em úonta
IMilltida P1100 (.1	 ¡hl afrICC ir a, são çai acteriwdos como
re(-eilas omitida

Lançamento Proeed(>nte

Os funda.mentos utilizados pelo acórdão recorrido podem ser resumidos nos
seguintes pontos:

1- Inexiste violação ao princípio dá irretroatividad.e das leis pela utilização
dos dados reSerentes à GPMF com o objetivo de avaliar a omissão de receita via movimentação
bancária.. A autorização consta expressamente no § 3` )., do artigo l 1, da Lei n(-) 9.3 . 11/96, .com a.
redação dada pelo artigo 1` ) da Lei n' 10.174/2001, c/c o §1 do artigo 144 do C."IN, que
permite que ao lançamento possa ser aplicada a legislação posterior à ocorrência do fino
gerador que houver instituído novos critérios de apuração Ou processos de fiscalização, como é
o caso aqui tratado.

2 - O próprio fiscalizado forneceu os extratos bancários solicitad.os pela
fiscalização (veja-se resposta a uma. intimação às lis,, 168). Portanto, sem cabimento sua
reclamação de que as informações bancárias deveriam ser obtidas mediante a Requisição de
Intormações sobre Movimentaçã.o Einanceira - IMF, o que caracterizaria a obtenção de prova
i [cita,

A escrituração contabil, conforme os próprios termos empregados pelo
Unpugnante, era imprestavel para definição do lucro real e cálculo do IR RI devido, o que
j usti ficari a o arbitramento do lucro..

4- Os valores relacionados pelo Auditor autuante como "omissão de receita"
não foram declarados pelo contribuinte, portanto, não Ibram oferecidos à tributaca.o, o que se
conclui obti -,, atoriai nen I c, que houve omissão de receita.

5- Com relação a valores que teriam sido recolhidos e não considerados na
autuação, anota a D.R.J que esses valores declarados foram levados em conta, pelo autuante, na
hora do cálculo do imposto a ser lançado, como pode ser verificado no Auto de Inflação,
exemplo do IR , às liii lias 883, 885, 886 e 887, onde aparecem, claramente, a redução do
imposto a ser lançado, sendo descontados os valores declarados. O mesmo vale para a CSI
(N. 914, 916 e 918). Quanto ao PIS e à COFINTS, o equívoco cometido pelo impug,nante
mais acentuado: os Autos de Infração (PIS: fls. 889 a 897; CO.FINS: fls. 898 a 906) mostram,
claramente, que os valores lançados dizem respeito, apenas e tão somente, a omissão de
receitas.. Dessa forma, se são receitas que não foram. oferecidas à tributação, os correspondentes
tributo-s não foram pagos

7



6- Caracterizada a omissão de receita, o decidido quanto ao principal,

relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa _Jurídica, repercute seus efeitos nos lançamentos
reflexos dos outros tributos: (.1'S.1_,L, PIS e C_.'ORINS.

Inesignado com a decisão proferida pela DM, o contribuinte apresentou,
tempest ivamente, recurso volimtario, de lis 1021 a 1031, alegando em síntese:

i.) em longo arrazoado discorre a respeito da iheitude da obtenção da sua.

movimentação financeira bancária, que a Secretaria da Receita Federal detinha antes mesmo de
ini- o procedimento fiscal, porquanto somente poderia ser obtida com autorização do -Poder
Judiciário, caracterizando quebra indevida do sigilo bancário garantido pela (--: ,̀onstituição

Federal.

ii) diz, ainda, que o agente autuante adotou critério de arbitramento do lucro
semelhante ao adotado em outra fiscalização, do ano-calendário de 1999, constante do processo
administrativo n" 10327 002160/2003-00, o que não poderia ter ocorrido, posto que na presente
autuação for concluiria a escrituração, e entregues à. fiscalização, os livros auxiliares
denominados Registros de Operações de Factoring;

iii) reclama que o agente fiscal deixou -de considerar na autuação Oti impostos

e contribuições recolhidos sobre as parcelas da "Receita Declarada

iv) reafirma que restam ratificadas todas as razões trazidas na impugnação es:,
solicita que este processo seja apreciado de forma conjunta com o processo n"
16327.002100/2003-00, tendo em vista a vinculação existente entre os mesmos.;

Ao final requer seja considerados improcedentes todos os Autos de Infração
do presente processe, porque lavrados com a obtenção de provas ilícitas:

É o relatóriop
111



Koresso n'' I 632 7 (11)121 0/20(11 - 12 	 S -C21 2Ac ó i ao 11 o 1 2.02 oo 307 H 5

Voto

Conselheiro CA R I,OS ALBERTO 1)0NASSOLO, Relator

() recurso é tempestivo e nos termos da lei. Dele tomo conhecimento.

O presente processo trata da lavt atura de Autos de Infração pata exigi; o 11:P.I
e contribuições reflexas, dos anos-calendário de 2000, 2001 e 2002, pela ocorrência de
"omissão de receitas" ao ser verificado que nos livros Diário e 1Zazão do autuado estavam
registradas as movimentações financeiras apenas do banco UNIBANCO, sendo que a maior
parte das operações dá empresa foi realizada nos bancos do BRASIL e SARn A

O ponto central questionado pelo ICCOrl ente diz respeito a quebra de sigilo
bancário sem autorização .judicial, o que viciaria todos os. lançamentos efetuados pela
utilização de "movas ilícitas.. Alega o recorrente, que a fiscalização jr'r possnia os dados com a
sna movimentação financeira antes mesmo de se iniciar o procedimento fiscal

Inicialmente, é preciso deixar claro que Os dados da movimentação financeira
bancária dos contribuintes se originam das informações a que estão obrigadas a prestar as
instituições financeiras sobre a retenção e recolhimento da (1)N4F, por força do § 2' do art. 11
da Lei n" 9 311, de 1996. Já a utilização dos dados ; efet entes à CI'ME, com o objetivo de
avaliar a possível omissão de receita via movimentação bancaria, tem como suporte legal o §
3", dó mesmo artigo 1 1, da Lei n' 9 .31 I, de 1996, com a redação dada. pelo artigo 1" da 1,ci n°
10.174, de 200

/./ Conweic é ,S'ecrclaria da Receita Federal a
administração da contribuição, incluídas as atividades de
ti ilmtação, .fiscaliziu:ão e ain.?c...adação (Vide Medida Provisória
n° 2.158-35_, de 2001)

§ 20 .4s instituições responsáveis pela etencão e pelo
recolhimento da contribuição prestara() é Sec,'t ciar 1U da Receita
Federal as infOrmações necessárias 3  identificação dos
contribuintes e os valores  elobai.s  da,s í espective.r.s' operações, nos
lermos, na N' C:OildkíiCS (1? nos pt azo S' que viC1 em a .5 .C'T

estabelecido ?elo Ministro de Estado	 _Pazenda

,4 Secretaria da Receita Fedeud resguai dará, na .fornia
aph:(:à1)C1 à Matá là, o sigilo das infOrmações

presuula,s, facultada sua utiliwcão paia in qaurcir In °cedimento
(1(11 ilifliO'llliVO tent/Cale a -Verificar a eXitâICjd dc CL édilõ
tributário (dativo a impostos. e contribuições e para lançamento,
no (M)NI() do procedimento fiscal, do Li édito ti ibutário
poiventura evistente, observado o disposto no art. 42 da Lei 110
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alíciaçâcs posicrioíe.s-
(Redação dada pela Lei n 0 10.174. de 2001) 
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Da leitura dos dispositivos citados, se percebe que todos os dados da
movimentação financeira do contribuinte, obtidos pelas informações da CPMF, tOrain postos à
disposição da fiscalização com expressa autorização legal, devendo ser rechaçada., de imediato,
a alegação de que o lançamento foi feito mediante a obtenção de provas ilícitas, sem
autorização do Poder Judiciário.

Adernais, como bem vem entendendo o Podei judiciário, o sigilo bancário
não pode ser utilizado, ao pretenso abrigo das garantias e direitos .1luidainentais consarados
Constituição federal, servir pala a prática de ilícitos, sejam eles de qualquer espécie

Além disso, os dados relerentes à CPMF paia a constituição do crédito
ti ibutári o podem ser utilizados retioati vamente a publicaçao da Lei n" 10 174, de 2001,
contorme jurisprudência administrativa já está pacificada nesse sentido, nos termos da SUnrula

n" 35, aprovada nas sessões realizadas no dia 08 de dezembro de 2009, publicada no
1)015 de 22/12/2009, com o seguinte icor:

Súmula GIRE n" 35: O (ui 11. 37 da Lei 9 311/96, com a
ré.Wt •tção dada pela Lei n" 10 174/2001, que autoriza o Lm-) de
infOrmações•ela CPM..L para a constituição do crédito tributário
de outros tributos ., aplica-se retroativamente

O Superior Tribunal de Justiça, ein decisão recente no Klisp 113.4665 / SP,
ale 18/12/2009, relatado pelo Eminente Min, Luiz Fux, esgotou o exame da matéria,
entendendo no mesmo sentido aqui exposto, conforme parte do ementai io mie se transcreve:

PROCESSO CIVIL RECURSO LNPLC.3.AL R1';.PRESÊN LATIM
CONIROVERSIA ARTIGO 543-C, 1)0 CP("FRIBUT,íRIO

(IIÉBRA 1)0 ,SIGILO BANCÁRIO SEM /1 UTOR/ZAGiO
JUDICIAL CONSITI(!IGiO 1)E CRÉDITOS IRIBUTÁRIOS
REPERENTLS 4 PATOS 1144PONIVELS ANTERIORES À
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEIllENTAR 105/2001 APLICA( '"/10
!MÉDIA 11 ARTIGO 144, I', DO (1TAT EXCEÇÃO AO
PRINCIPIO DA IRRE7R0.4111/11).41)E.

1 A quebra do Nig-do bancário sein prévia autorização judicial,
para fins de constituição de crédito tributário não catinto,
autor •izada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementai 105/2001,
1701 mas proi:edirnentai.s, cuja aplicação é imediata, a luz do
disposio no artigo 144, 11 do CIN

)

4 O 31 do ar figo 1/, da Lei 9.311/96, com a redação dada
pela 1.:1i .10 174, de O de janeiro de 2001, determinou que a
Secretaria (til Receita Federal era obriffirda a i (.,'sguardar o
ipilo das infOrmações financeiras CiiihMS a CPM.1, j, facultando

sua utilização para instaurar procedimento nis/i ativo
Lundell le (.1 verificar a evistència de ()édito tributai io relativo a
1)11120S/0S e conttibuiçõe.N. e pata lançamento, no ambito do
In ()cedimento fiscal, do crédito t durá] to porventura existente

5 4 Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o
ai ligo $8, da .1.ci 4 595/04. e passou O 1 (guiar o si r,n-ilo das
operaçõe.s de instituições fimmeciras, preceituando que não
constitui violação do tit'Ver de a jnes façao de rutin inações,
à Seu etária da Receita Federal, sobre às cifrei ações Jinariceir as
efetuadas petos usuários dos .serviços (artigo I", s',` 37 inciso VI.

G.\_\ Ç io
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de o tirtUip 5- ", capo!, da aludida lei complementar, e 1", do
1)eiir elo 4 480/2002)

4.5 infOrnções priistadas pelas instituiçO!.. :s . financeirits (ou
equiparadas) restringem-se a infOr mcs ri /acionados com a
identificação dos iitulares das 0p01aer5os e os montantes ,5dobais
mensalmente movimentados, vedada a iriSi:!“:ãO de qua /C/Mui

eienield0 £f / 0 .> pel Mita idu'lltifiCar a 1'lla Origelll	 (111.0 fui eza dos
gastos a liar lir deles efetuados (ai ligo 	 2", (falei
Complêmemai 105/2001)

7 O arligo	 dr lei complementar em tela, deter mina que "dit
rfs idildCN e os agentes fiscais tributários da União, do.s

l'rsiados, do Dist; lio 1 iu ai O dos illunicípios somente podei ao
examinai documentos, livro.s e re ,!',risli os de instituições
financeii as, inclusive os o//creu/es a contas de depósitos e
aplicações fillailCelías, quando houver processo administrativo
instaurado ou proc..edimento fiscal em curso e tais e\afileS 50(.1h1
consideiados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente Parágrafb único O resultado dos él-(11TIes, as
iri„Mr mações e ON documentos o que se t ifere este artigo .51.1 (10
000.501 vados em sigilo, observada a legislação tributária

8 1.1 lançamento tributário, em regra, reporia-se a data
oeoriêneia do fato enscqador da tributação, r egendo-se pela lei
então vigente, ainda que postei kir mente modi 	 ou revogaria
(artigo 144, 0a7)01, do (.'TAT).

9 O artigo 144, .1", do (.'odev Tributai io, dispiTie que se aplica
inii.,diatamente ao lanÇan1C1110 to a legislação que, após a
ocorrência do faio impo nível, tenha instituído novos cr lie, io.s de
apuração ou pt ocessos de fiscalização, ampliado os poilere
investigação das intimidades adiiiiiii.s li Olivas, ott outorgado ao
crédito maiores ,WiraíltiaS ou privilégios, ixeeto, neste Ultimo
caso, para O (*lio de atribuir responsabilidade tribulááa
terceiros.

10 6`0nseqiienicimente, as leis tributai ias procedimentais ou
,fOrmais. conducentes à constituição do crédito tributálio não
alcançado pela decadência, são aplicáveis a fatos pre1/11105,
razão pela qual a lei 8.021/90 e a 	 Complementar 105/2001,
por envergarem essa natureza, a atuação
fiscalizatória/investigativa da Administração 'Tributária, ainda
que os lidos impoilivels a serem apurados. lhes sejam ante, ioi es
(Precedentes da Primeira Seção F.,R17,sp 806 753/RS Rei
Ifinistro Herman Benjamin, .fidgado em 22 08 2007, 1).le
01 092008, .P.R.Esp 726 778/PR, Rei Ailinistro Castro Aleira,
julgado em 14 02 .2007, 1).1 05 03 2007; e ERT sp 608 053/115',
lá(1 Ministro Teor i Albino Z,avasclii, julgado em 09 08 2006,
04 09 2006)

1 1 Á razoabilidade restaria violada com a adoção de tese
inversa conducente à conclusão de que Administração
Lihinár ia, (dente de possível sonegação fiscal, encontrar-se-ia
impedida de apoia-la

)42
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.12 (..:onstituicão da República l'eduativa do Brasil de 1988
facultou à 4dministi ação Tributária, nos termos da lei, a ci iação
de Orstrumento.sánecanismos que lhe possibilitas.scm identificar o
pau 11/10/710, O iiii1iiuiiitos c as atividades econômicas do
contribuinte, ie.speilados os direitos individuais, especialmente
orn O e'ic0110 ile C-011.All, eletividade aos pl ineípios

pessoalidadc e da capacidade coou 'butim (tu figo 14.5, I')

I e; Destarte, o sigilo banca" io, como CV(fiVO, ajo teiaCarátcr

ab,v)lulo, devendo cecler ao princípio da moralidade aplicável de
fOrnia absoluta às relações de &J eito pnblieo e privado, devendo
ser mitigado nas hipóteses em que as transações. bancárias .são
denoladoias de 'Ili ilude, polquanto não pode o cidadão, sob O
alegado manto da garantias- ,fundamentais, cometer ilícitos hiu
porque, conquanto o	 iilo !remeti.", di 0 Nela	 0J (111100

COTIStillflya0 Pederal (0610 direito fiindamental, não O é paia
eservar O intimidade das pessoas no afi de encobri' ilícitos.

14 () suposto direito adquir ido de o/is lar a fiscalização
tributária não subsiNIO fiante cio delkJ da a
00101 idade fiscal proceder. ao lançamento de credito ti Unitário
não cvlinto

(

111' 	 nuv,,2,1	 ;

recorrente de que as provas da sua movimentação financen a bancária foram obtidas de modo
ilícito.

Cumpre também registrar, que o lançamento foi efetuado com base nos
extratos bancários fornecidos pelo próprio contribuinte, conlórme comprovam as respostas às
intimações da fiscalização, de Os. 108 e 195. Portanto. sem cabimento sua reclamação de que
as intiffinações bancárias deveriam ser obtidas mediante a Requisição de Informações sobre
Movimentação Financeira - R MF, o que caracterizaria a obtenção de prova ilícita.

Quanto ao arbitramento do lucro, alega o recorre .nte que esse teria sido feno
cor].) OS mesmos critério de arbitramento do lucro adotado em °una fiscalização, constante do
processo idnuiuti ativo n" 16327.002160/2003-00, lato que não poderia ter ocorrido, porque
situação é diversa daquele processo, urna vez, que na presente autuação teria sido concluída a
escritutaÇãO, e Crlfi CgliCS á fiscalização, OS I \TOS all X -11 ia res denominados Registros de
01:relações de Factoring,.

Entretanto, saliente-se que o próprio contribuinte informa que OS registros
contábeis nos seus livros Diário e Razão, dos anos de 2000 e 2001, são imprestáveis, conforme
resposta a intiinação, ti. 108, a seguir transcrita:"Esetarecemo.s que o Livro Diário e Razão
r eferente a 2000 e 2001. são considerado,s itnpre,sláveis pot Alta de registro completo das 
operações barreárias, as quais estão devidamente in,st,rida,s nos L11 ,70 Atai/tales denominados
de Registro da Operações de Facto' 	 (destaquei)

Já em relação ao ano de 2002, o agente autuante identificou que só havia
registro das opei ações bancárias com o Banco 11N1BANCO, conforme transcrição do relatório
fiscal, bem 37:

$7 -Do confronto entre sura contabilidade registrada no Livro Diái lu cora
os fatos apurado\ rios ptocediuneiiíns urvestigatorios re.snitou,se.

Cif
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• que no; Livr o; Diário e Razão cstavam. re? , is irada; apenas !IS

0101'ilile0t1ÇãeS fii1(111(Vii 	 lelacionada	 UNTRANC(..),
• a maior par te das operações da empresa 1)0 teidt'ada no; baricos

do .SRASI 1, c SAFRA

Portanto, 00 ano de 2002, considerando clue a maior parle das movimentações
financeiras banc(a ias fbrain lealizadas no Banco SAFRA e no Banco do BRASIL, que nao
estavam registradas na contabilidade do autuado conclui-se, forçosamente, pela 0001 remria da
"oinissão de rceei

.1aa apuração do lacro da pessoa jurídica pela sistemática do lucro real, a que
estão obrigadas as empresas do ji)ctoring (art 246,V1, RIR/99), exige que a pessoa jurídica
tenha escrituração contábil em boa °idem e segundo as normas contábeis recomendadas, sendo
obrigatótios O LISO regula] dos livros Diário e Razão para apalaça() do limo contabil, nos
termos dos art. 251, 258 e 259 do Regulamento  do Imposto de Renda-R1R/99, fato inexistente.
no presente caso.,

Art. 251 A pr-s soo jurídiea sineila à tributação com base no
1.eiht deve manter  c,sc i.i.t. in-acão 010 observancia. das /Oiti

COillerCilliS" e fl .S(ali (Decreto-Lei n" 1.598, de 1977, !II 7')

CS"Crlitaa</20 deVerá (11)1Y111. ,..e3 todas (IN
operai.;  coou  //m/ate, o; resultados apurados em .suas
ativiii,nle.; 00 terrilór io nacional, bem como OS 111Cr()S',
I Cil(filiiCIIMSu.ga -nho dc capital aufididos no nierior (Lei n"
2 $54, de 29 de novembro de 1954, ali 2", c Lei n" 9 2 . 19, de
1995, ao- )5).

)

Ali. 258. Sem pr efidzo de uvigencios OSpecirús da lei,
obrigatório O uso de Livro Diário. encadernado eom )(Olhas
numeradas seguidamente, em. que serão lançados, dia a dia,
dá e lamente ou por eprodução, Os atos ou (2peiaçõe.s	
atividade, Ou que modif ;quem ou poçsarn vá a modificar' a
w,tuação patrimonial da pessoa jurídica (Dei'reto-Lei n." 486, de
1969. int 54

Art. 259 /1 pessoa	 ídica tributada com base no hll..To real
deverá manter', em boa ordem e .sc.indo as 1101711GS (ontábci
recomendadas, Livro Razão ou fichas mihzados' para resumir e

rk0 corna Ou subconla, os  lançou/Nd:as efetuadas no
Diário, mantidas as demais exigèncias e condi(i)es previstas na
/egi.s/N:iio (Lei n" 8 218, de 19.9.1. , ) 01 14, e Lei n" 8 =;83, de
1991, ar; 62)

1" A eçorituração deverá ser individualizada, ohi ,decendo à
ordem cronológica das operações

2'  não manutenção do  livro de que trata este artigo, na;
eondiçõe.s determinadas, implicará o arbitramento do lucro da
pe.s'soa jurídica e1 11" 8 218, de 1991, int 14, p0102r a To nni).o,



O lei n'' 8 383, de 1991, ar t. 622 Art. 530 O imposto, (4:vido
r iructr(11111(MIC, 170 decorrer do ano-catendái .io, sci á

deter minado com base nos ctitérios do 10000 artilhado. quando
(Lei ff" 9N1, de I995, rui 47, e Lei n".94.30, de 1996, ali 1")

- o contribuinte', obrivado à tribulação com base 110 lucro leal,
não mantivci escrituração na Mima das lei.s  comerciais e fiscais.
ou deixai de elaborar as denumsliaÇÕeS findtleCirdS evigidas
pela 10.0slaçdo fiscal,

- ii escrituração a que estiver obi /gado O CO110 rel,CIUP

(1 ,ich'iitcs indícios de fiandes ou contive] VídOS, ('1 (05 ou 
deficiència.s que a tornem impi (1,S6ál 2e/  para 

aL identificar (1 cl	 movimenwcão financeira, niclusive
bancai ia; ou

I)) cil.C.ICI11 . 111101" o hW) O real:

111 - O c.ontribuinte deixar de apresentar à autoridade 111/miaria
os livros e docuinento,s ila cserintiação 00'00/0011 e Ji.st:al, ou o
Livro CahrO, na hipótese I/O pai r.ígraJO único do rui 527,

-• o contribuinte não mantiver, em boa ordcm .w.vuuto
Ihm.)	 fé:V( 171C	 Li yr r	 lkhf

utilizados pata resumir e totalizai, por conta 012 subconta, Os
lançamciuos• c:„Iétuados no Di7u io ( ,gr der)

1)a leitura dos dispositivos acima transcritos, percebe-se a obrigatoriedade do
USO dos livros Diário  e RaZi-.10 regUlarlflalk escriturados, não se podendo admitir, de forma
alguma, que os registros sejam supridos por um livro auxiliar, denominado Registro de
Operações de Factoring

Da mesma forma, a não existência de escrita contábil regular e dos livros
obsig:norios, bem como a existêneizr de vícios na escrituração, por irão identificai a efetiva
.i .novinrentacão financeira bancaria do autuado, autoriza o mbitramento do lucro, nos termos do
§ 2 0, e seus incisos, do art. 259 e do art. 530 e incisos, do RI R/99, corno foi feito pela
fiscalização, nada podendo ser reclamado nesse sentido pelo contribuinte

A jurisprudência do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes era pacifica
nesse sentido, como demonstra o Acórdão 105-17355, da Quinta ( -1;_itriara, julgado em
17/12/200, dentre outros, cuja parte da ementa abaixo se transcreve:

ARBITRAWNTO DO LUCRO DEPÓ,STIOS BANCÁRIOS
Os depóSilOS bancários cuia origem O contribuinie,icgulaimeine
intiniado, não comprove, caracterizam omissão do receita e,
como tais., cons•tituein base de cálculo pata o arbitramento do
10(.1..0

• Quanto pretenso oiro de apuração do imposto e connibuições exigidos nos
Autos de int-raça°, esclareça-se que o recorrente, em SIM peça recusai, limita-se a relacionar os

• recolhimentos espontaneos dos impostos e contribuições feitos a época (ti s. 1026 e 1027), feia

apontando exatamente aonde o agente fiscal, ou no acórdão recorrido, teriam sido cometidos
erros de apuração no lançamento, razão pela qual a sua alegação não pode ser acolhida

Cif
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Ademais, enleado geie a matéria fõi suficientemente examinada pelo acórdão IxCOrL ido,
conforme itens 8 3 e 8.4 do voto daquele acórdão,fis 1014

Por fim, urna vez identificada a omissão de  receita pela movimentação
financeira bancária à mai gem da contabilidade, o que foi decidido quanto ao pi incipal, relativo
ao IR RI, repercute seus efeitos nos lançamentos tellexos da CSIL, PIS e COVINS.

Km face do exposto, voto no sentido de netai provimento ao tecurso
voluntái io.

o

-	 los Albertoyx nassolo
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CONSELHO ADMINISTRATiVO DE RECURSOS FISCAIS CARF

2 Câmara/1 3 Sessão

Declara que juntei aos autos á Acórdão n'.( 

Encaminhem-se os presentes autos à Delegacia da


